PARECER Nº  870 , DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o

 Processo  RGL. N.º 18, de 2003.


Através do ofício GCRMC 046/2003-C, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato celebrado em 28/02/94, entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa EMBRASA – Empresa Brasileira de Serviços de Alimentação Ltda.


Publicado o v. Acórdão de fls. 81 e 82, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente,  foi encaminhada por nós cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 103 a 978.


Tratam os autos de contrato firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa EMBRASA – Empresa Brasileira de Serviços de Alimentação Ltda., objetivando o fornecimento e distribuição de refeições aos funcionários e pacientes do Hospital Ipiranga.


Em primeiro lugar, devemos ressaltar que o ajuste teve dispensa de licitação, nos moldes do inciso IV, do artigo 24, da Lei 8666/93 e atualizações posteriores. 


A Unidade Jurídica a Chefia da ATJ , SDG e a Douta PFE pronunciaram-se pela regularidade da dispensa de licitação e pela irregularidade do contrato.

 
Em seguida, o contrato  foi considerado irregular pela Colenda Segunda Câmara em sessão de 01/08/00 e  seu Recurso Ordinário foi analisado pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 17/07/02, que manteve a primeira decisão.


A Secretaria da Saúde inconformada apresentou Recurso Ordinário, onde alega ser injusto julgar irregular o contrato enfatizando a necessidade de contratação emergencial, até que se procedesse o certame licitatório, sob pena de provocar paralisia em leitos essenciais para a prestação de serviços públicos de saúde. Por outro lado, uma série de ações judiciais impediram a continuidade da licitação, o que ensejou a manutenção do referido contrato emergencial por período superior a 180 dias.


Alega também a Secretaria da Saúde, que ao assumir em 1993, encontrou um quadro caótico, especialmente nos contratos terceirizados de fornecimento de alimentação nos hospitais da rede estadual, tendo sido adotada uma série de medidas, inclusive contratos emergenciais, para evitar colapso na prestação do serviço ou solução de continuidade na troca de governo em janeiro de 1995

 
O E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada dia 17 de julho de 2002, conheceu o recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento mantendo a sentença recorrida.


Diante do pronunciamento do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo desfavorável à regularidade da matéria considerando injustificadas as alegações da Secretaria da Saúde, manifestamos nossa concordância com a posição adotada, não cabendo ainda, neste momento,  alterar a decisão proferida pela Segunda Câmara sobre a irregularidade  do contrato, tendo em vista que se encontra exaurido. 


Sendo assim, opinamos pela seguinte conclusão:

a) oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público,     anexando cópia deste parecer;

b) arquivamento dos autos.


É o nosso parecer.


a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público e arquivamento.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.


